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1. INTRODUÇÃO 
 

A Criminologia do Sul trata de uma forma mais especifica e direcionada dos 
acontecimentos e das experiências que assolam o sul global, bem como é o campo 
de estudo em que se busca alcançar pontos de vista mais democráticos e 
equilibrados, que por vezes, são monopolizados e ditados pelos grandes centros 
metropolitanos (norte global). 
 Este trabalho possui o objetivo, por meio do método dedutivo e através da 
revisão bibliográfica baseada principalmente nas teorias de Karry Carrington, 
Russell Hogg, Máximo Sozzo e Iñaki Rivera Beiras, trazer uma reflexão e criar 
possiblidades ao seguinte problema: É possível pensar a criminologia do sul no 
contexto indígena brasileiro? 
 A partir desse norte, ou melhor sul (sic), aqui será traçada a análise teórica 
e conceitual da criminologia do sul, a fim de entendermos de forma mais clara os 
impactos da imposição desta teoria e de indentificarmos seus fortes traços coloniais 
e imperiais (até hoje) no Brasil, bem como pensaremos na possibilidade (ou não) 
de haver uma justiça indígena em nosso país, diante das formas e padrões distintos 
de condutas aqui praticadas e de modo a sublinhar as tendências na prática da 
justiça criminal do Sul Global, que notavelmente se destoam das teorias 
criminológicas criadas a partir de generalizações provenientes da experiência do 
Norte. 

Ao estudar a criminologia do sul, percebe-se que norte e sul estão 
interconectados no globo pelas suas formas e pelos seus efeitos, tanto pelo 
histórico da globalização, quanto pelos acontecimentos contemporâneos. Assim, 
necessário se faz que sejam trazidas as raízes coloniais e sejam expostas as 
divergências acerca do crime, da violência e da justiça constante às margens das 
metrópoles, bem como os efeitos que isso gera na relação de poder sobre a vida 
cotidiana no sul global. 
 Certamente nem todas as perguntas que surgirão ao longo deste trabalho 
serão respondidas, mas a intenção é justamente a de deixar pontinhos de 
interrogação aos pesquisadores e interessados nesta temática, para que, mais 
tarde, quem sabe, seja possível seguirmos modelos internacionais próximos, à 
exemplo da Bolívia e da Colômbia, quanto a implementação de um sistema jurídico 
paralelo que dite e determine normas conforme os costumes e as crenças nativas, 
respeitando, assim, o seu direito à autodeterminação. 
 

2. METODOLOGIA 

 
Este trabalho fora realizado por meio do método dedutivo que se deu através 

da revisão bibliográfica baseada principalmente nas teorias de Karry Carrington, 
Russell Hogg, Máximo Sozzo e Iñaki Rivera Beiras, e buscou trazer uma 
problematização, bem como uma reflexão, acerca do seguinte problema: “É 



 

 

possível pensar a criminologia do sul no contexto indígena brasileiro?”, levantando 
assim a possibilidade de ser implementada no Brasil uma justiça indigena que 
atenda às necessidades dessa população marginalizada, ao mesmo tempo em que 
respeite a audeterminação dos povos originários. 

Contudo, os resultados ainda estão em aberto, tendo em vista que a pesquisa 
aqui apenas fora inciciada. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Através da pesquisa realizada fora possível levantar uma série de dúvidas, 
que ainda não foram todas respondidas, deixando o resultado da pesquisa em 
aberto. No entanto, espra-se ter conseguido deixar pontinhos de interrogação aos 
pesquisadores e interessados nesta temática acerca da possibilidade de se pensar 
a criminologia do sul no contexto indígena brasileiro, frente a necessidade de 
rompimento dos padrões teóricos impostos horizontalmente pelo Norte (colonial e 
imperial) sobre o Sul; Assim, mais tarde, quem sabe, seja possível seguirmos 
modelos internacionais próximos, à exemplo da Bolívia e da Colômbia, quanto a 
implementação de um sistema jurídico paralelo, dado por meio de uma reforma 
constitucional, que dite e determine normas conforme os costumes e as crenças 
nativas, respeitando, assim, o seu direito à autodeterminação.  
 

4. CONCLUSÕES 
 

Diante do que fora exposto e sugerido a título de reflexão nesta pesquisa, 
conclui-se que a sociedade indígena, por seus códigos e processos comunicativos 
distintos, deve ser respeitada naquilo que a constituição brasileira estabeleceu 
como direito destas: diversidade cultural, línguas, tradições, organização, costumes 
e territorialidade e esse é o seu limite institucional.  

A partir disso, percebeu-se que não há, pelo menos constitucionalmente 
falando, um sistema judicial ou normativo indígena possível no Brasil, que permita 
a liberdade total normativa para essa sociedade, seus diversos povos e etnias, e 
que seja capaz de romper com o modelo colonial e imperialista do norte.  

No entanto, demonstrou-se aqui que outros países já evoluíram quanto a 
essa possibilidade e reconheceram um sistema judicial indígena convivendo com o 
sistema judicial geral, tal como a Colômbia. Enquanto o Brasil apenas reconheceu 
direitos dos povos indígenas em sua Constituição geral, mas não desconectou a 
sociedade indígena (ou sociedades indígenas) do sistema de direito macro colonial.  

Desse modo, do estudo realizado, entende-se ser possível uma reforma 
constitucional, que altere a ideia inicial do constituinte brasileiro e resulte na 
elaboração de um sistema judicial indígena paralelo, em atenção aos alicerces 
teóricos trazidos pela criminologia do sul. Contudo, por enquanto, tem-se apenas 
uma sociedade indígena brasileira que ainda se submete ao sistema do direito 
advindo do norte global, que oprime e assimila, evidenciando os fortes traços 
históricos e coloniais.  
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